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1- OBJETIVO 

 

1.1. Contratação de empresa especializada em 

limpeza de fossas sépticas e sumidouros, 

transporte e descarga do material coletado para sistema de tratamento devidamente licenciado

atender as necessidades da Secretaria

quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

1.2. A presente licitação será através da Modalidade Pregão Eletrônico para formação de 

Registro de Preços, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Federal 7.892/2013 

e Decreto Municipal 5.970, de 1

2017, o qual regulamenta o Sistema de Registro de Preços, previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 

junho de 1993. 

 

2 - JUSTIFICATIVA 

 

2.1. Considerando que as fossas sépticas e/ou 

supracitada recebem diariamente um quantitativo considerável de dejetos oriundos, principalmente, de 

sanitários.  

2.2. Considerando que se faz necessário manter desentupidas, limpas, sem mau cheiro e devid

esgotada as fossas sépticas, tornando o ambiente adequado para a utilização dos servidores e ao publico 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

Contratação de empresa especializada em prestação de serviços de desentupimento e 

limpeza de fossas sépticas e sumidouros, compreendendo coleta dos dejetos com equipamentos, 

transporte e descarga do material coletado para sistema de tratamento devidamente licenciado

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN, conforme condições, 

estabelecidas neste instrumento. 

A presente licitação será através da Modalidade Pregão Eletrônico para formação de 

, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Federal 7.892/2013 

5.970, de 13 de novembro de 2018, que altera o Decreto 5.864, de 16 de outubro de 

2017, o qual regulamenta o Sistema de Registro de Preços, previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 

Considerando que as fossas sépticas e/ou Rede de Esgoto dos imóveis

recebem diariamente um quantitativo considerável de dejetos oriundos, principalmente, de 

Considerando que se faz necessário manter desentupidas, limpas, sem mau cheiro e devid

esgotada as fossas sépticas, tornando o ambiente adequado para a utilização dos servidores e ao publico 

270 – Parnamirim/RN 

prestação de serviços de desentupimento e 

dejetos com equipamentos, 

transporte e descarga do material coletado para sistema de tratamento devidamente licenciado, para 

de Saúde de Parnamirim/RN, conforme condições, 

A presente licitação será através da Modalidade Pregão Eletrônico para formação de Ata de 

, com fundamento na Lei 10.520 de 17 de julho de 2002 e Decreto Federal 7.892/2013 

3 de novembro de 2018, que altera o Decreto 5.864, de 16 de outubro de 

2017, o qual regulamenta o Sistema de Registro de Preços, previsto no art. 15 da Lei n° 8.666, de 21 de 

goto dos imóveis da Secretaria Municipal 

recebem diariamente um quantitativo considerável de dejetos oriundos, principalmente, de 

Considerando que se faz necessário manter desentupidas, limpas, sem mau cheiro e devidamente 

esgotada as fossas sépticas, tornando o ambiente adequado para a utilização dos servidores e ao publico 
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e também buscando preservar a saúde de todos que utilizam os imóveis, e necessária a contratação de 

empresa especializada para prestação dos serv

SÉPTICA E SUMIDOUROS. 

 

2.3. Justificam-se a necessidade dessa contratação então para manter a salubridade e a limpeza dos 

estabelecimentos pertencentes 

 

3 - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

 

3.1. O serviço deverá ser prestado pelo contratado de acordo com as condições preestabelecidas pelo 

contratante. O setor solicitante deverá demandar a contratada, para o fornecimento do serviço com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas

 

3.2. Os serviços serão executados por empresa e/ou pessoa jurídica interessada na prestação dos 

serviços cujo objetivo está descrito no item 04 deste Termo de Referência.

 

3.3. Para fins de melhor atendimento, na execuçã

deverá comprovar que possui escritório, filial ou representaçã

 
4 - DA DESCRIÇÃO TÉCNICA

 

 
ITEM 

 
DESCRITIVO

01 

 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE 
FOSSAS ESÉPTICAS E SUMIDOUROS, 
COMPREENDENDO COLETADOS OBJETOS COM 
EQUIPAMENTOS MECÂNICO,TRANSPORTE E 
DESCARGA DO MATERIAL COLETADOPARA 
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e também buscando preservar a saúde de todos que utilizam os imóveis, e necessária a contratação de 

empresa especializada para prestação dos serviços de DESENTUPIMENTO E LIMPEZA DE FOSSA 

a necessidade dessa contratação então para manter a salubridade e a limpeza dos 

estabelecimentos pertencentes à secretaria de saúde deste município. 

SERVIÇOS 

O serviço deverá ser prestado pelo contratado de acordo com as condições preestabelecidas pelo 

contratante. O setor solicitante deverá demandar a contratada, para o fornecimento do serviço com 

antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas para garantir um bom atendimento.

Os serviços serão executados por empresa e/ou pessoa jurídica interessada na prestação dos 

serviços cujo objetivo está descrito no item 04 deste Termo de Referência. 

Para fins de melhor atendimento, na execução do contrato, a empresa, após assinatura do mesmo, 

deverá comprovar que possui escritório, filial ou representação na região metropolitana de Natal/RN

DA DESCRIÇÃO TÉCNICA 

 
DESCRITIVO 

 
UND 

 
QTD 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LIMPEZA DE 
FOSSAS ESÉPTICAS E SUMIDOUROS, 
COMPREENDENDO COLETADOS OBJETOS COM 
EQUIPAMENTOS MECÂNICO,TRANSPORTE E 
DESCARGA DO MATERIAL COLETADOPARA 

m3 6.000 

270 – Parnamirim/RN 

e também buscando preservar a saúde de todos que utilizam os imóveis, e necessária a contratação de 

iços de DESENTUPIMENTO E LIMPEZA DE FOSSA 

a necessidade dessa contratação então para manter a salubridade e a limpeza dos 

O serviço deverá ser prestado pelo contratado de acordo com as condições preestabelecidas pelo 

contratante. O setor solicitante deverá demandar a contratada, para o fornecimento do serviço com 

para garantir um bom atendimento. 

Os serviços serão executados por empresa e/ou pessoa jurídica interessada na prestação dos 

o do contrato, a empresa, após assinatura do mesmo, 

o na região metropolitana de Natal/RN. 

VALOR 
UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 
TOTAL 

R$ 
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SISTEMA DE TRATAMENTO 
DEVIDAMENTELICENCIADO.

 
 
5  - EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A CONTRATADA prestará o serviço de 
Sumidouros, obedecendo aos seguintes critérios: 
 
5.1.1. Deverão ser realizadas nas unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Parnamirim, através 

de visitas periódicas nos endereços a serem fornecidos PREVIAMENTE pela contratante, 

(vinte e quatro) horas, incluindo finais de semana e feriado

 

5.1.2. As visitas deverão ser comunicadas ao setor responsável da CONTRATADA, consistindo em: 
Verificação técnica; Execução de ajustes e testes de funcionamento dos equipamentos e demais serviços 
necessários ao perfeita execução do serviço;
 
5.1.3. Os funcionários que prestarão o serviço deverão estar sempre uniformizados, atentando para o 
horário de funcionamento dos setores e manutenção da limpeza e ordem do local de serviço;
 
5.1.4. A CONTRATADA comunicará por escrito, em papel timbrado da empresa, à CONTRATANTE, a 
impossibilidade de execução de quaisquer solicitações de serviços, justificando
horas após o chamado da unidade.
 
5.1.5. Imediatamente após a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
CONTRATANTE o “Relatório de Serviços”, no 
serão assinados pelo técnico de sua responsabilidade e pelo representante designado pela 
CONTRATANTE; 
 
5.2. A CONTRATADA está obrigada a sujeitar
CONTRATANTE ou por quem ela indicar para tal, prestando todos os esclarecimentos requisitados e 
atendendo às solicitações formuladas.
 
 
6  - DO PRAZO E VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
 
6.1.  A Ata de Registro de Preço terá a vigência de 01 (um) ano, contados a partir de 
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SISTEMA DE TRATAMENTO 
DEVIDAMENTELICENCIADO. 

 

A CONTRATADA prestará o serviço de Desentupimento e Limpeza de Fossas Sépticas e 
obedecendo aos seguintes critérios:  

Deverão ser realizadas nas unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Parnamirim, através 

de visitas periódicas nos endereços a serem fornecidos PREVIAMENTE pela contratante, 

(vinte e quatro) horas, incluindo finais de semana e feriados. 

As visitas deverão ser comunicadas ao setor responsável da CONTRATADA, consistindo em: 
Verificação técnica; Execução de ajustes e testes de funcionamento dos equipamentos e demais serviços 
necessários ao perfeita execução do serviço; 

ue prestarão o serviço deverão estar sempre uniformizados, atentando para o 
horário de funcionamento dos setores e manutenção da limpeza e ordem do local de serviço;

A CONTRATADA comunicará por escrito, em papel timbrado da empresa, à CONTRATANTE, a 
sibilidade de execução de quaisquer solicitações de serviços, justificando-

horas após o chamado da unidade. 

Imediatamente após a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
CONTRATANTE o “Relatório de Serviços”, no qual constarão as ocorrências, os serviços executados, que 
serão assinados pelo técnico de sua responsabilidade e pelo representante designado pela 

A CONTRATADA está obrigada a sujeitar-se à ampla e irrestrita fiscalização, pela 
u por quem ela indicar para tal, prestando todos os esclarecimentos requisitados e 

atendendo às solicitações formuladas. 

DO PRAZO E VIGENCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

A Ata de Registro de Preço terá a vigência de 01 (um) ano, contados a partir de 

270 – Parnamirim/RN 

Desentupimento e Limpeza de Fossas Sépticas e 

Deverão ser realizadas nas unidades pertencentes à Secretaria Municipal de Parnamirim, através 

de visitas periódicas nos endereços a serem fornecidos PREVIAMENTE pela contratante, em turnos de 24 

As visitas deverão ser comunicadas ao setor responsável da CONTRATADA, consistindo em: 
Verificação técnica; Execução de ajustes e testes de funcionamento dos equipamentos e demais serviços 

ue prestarão o serviço deverão estar sempre uniformizados, atentando para o 
horário de funcionamento dos setores e manutenção da limpeza e ordem do local de serviço; 

A CONTRATADA comunicará por escrito, em papel timbrado da empresa, à CONTRATANTE, a 
-a, no prazo máximo de 48 

Imediatamente após a realização dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar ao 
qual constarão as ocorrências, os serviços executados, que 

serão assinados pelo técnico de sua responsabilidade e pelo representante designado pela 

se à ampla e irrestrita fiscalização, pela 
u por quem ela indicar para tal, prestando todos os esclarecimentos requisitados e 

A Ata de Registro de Preço terá a vigência de 01 (um) ano, contados a partir de sua assinatura. 
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6.2.  O memorial descritivo disposto no item 04 deste Termo de Referência são quantitativos 
estimados para um período de 12 (doze) meses, razão pela qual não poderão ser exigidos nem 
considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo
com as necessidades da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à 
CONTRATADA; 
 
6.3.  Os contratos que tiverem como origem a ARP do prese
meses. 
 

7- DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

 

8- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.1. Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante já forneceu, 

atestado/declaração deverá conter o nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ e o nome do 

responsável pelo mesmo. 

 

8.2. Licença ambiental expedida pelo órgão ambiental competente, autorizando a exercer a atividade

pertinente ao objeto licitado (veículo e lagoa de captação)

 
8.3. Alvará Sanitário expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 

licitante,válida para o ano em exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a 

legislaçãocompetente, para o objeto licitado.

 

9 - QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA
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O memorial descritivo disposto no item 04 deste Termo de Referência são quantitativos 
estimados para um período de 12 (doze) meses, razão pela qual não poderão ser exigidos nem 
considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, podendo sofrer alterações de acordo 
com as necessidades da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à 

Os contratos que tiverem como origem a ARP do presente termo, terá vigência de 12 (doze) 

Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, comprovando que a licitante já forneceu, satisfatoriamente, o objeto licitado. O 

atestado/declaração deverá conter o nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ e o nome do 

Licença ambiental expedida pelo órgão ambiental competente, autorizando a exercer a atividade

(veículo e lagoa de captação). 

Alvará Sanitário expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 

válida para o ano em exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a 

petente, para o objeto licitado. 

QUALIFICAÇÃO ECONOMICA FINANCEIRA 

270 – Parnamirim/RN 

O memorial descritivo disposto no item 04 deste Termo de Referência são quantitativos 
estimados para um período de 12 (doze) meses, razão pela qual não poderão ser exigidos nem 

, podendo sofrer alterações de acordo 
com as necessidades da CONTRATANTE, sem que isso justifique qualquer indenização à 

te termo, terá vigência de 12 (doze) 

Apresentar no mínimo 01 (um) atestado/declaração fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 

satisfatoriamente, o objeto licitado. O 

atestado/declaração deverá conter o nome da empresa/órgão contratante, número de CNPJ e o nome do 

Licença ambiental expedida pelo órgão ambiental competente, autorizando a exercer a atividade 

Alvará Sanitário expedido pelo órgão da Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal da sede da 

válida para o ano em exercício ou conforme dispuser a própria certidão ou a 
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9.1. A documentação relativa à qualificação econômico

limitar-se-á a:  

 

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física;

c) Poderá ser exigida, ainda, a relação d

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função 

do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação.

d) A comprovação de boa situação finance

cálculo de índices contábeis previstos no Edital e devidamente justificados no processo administrativo da 

licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valore

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação.

e) A comprovação de boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral(SG) e Liquidez Corrente(LC), superiores a 01(um), obtidos pela aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
 Passivo Circulante + Passivo não Circulante
 
 
SG= Ativo Total___________________________
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
 
LC=  Ativo Circulante 
 Passivo Circulante
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A documentação relativa à qualificação econômico-financeira pela contratada, quando pertinente, 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

(três) meses da data de apresentação da proposta; 

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; 

Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumidos pelo licitante que importem 

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função 

do patrimônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do 

cálculo de índices contábeis previstos no Edital e devidamente justificados no processo administrativo da 

licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valore

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 

obrigações decorrentes da licitação. 

A comprovação de boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
ral(SG) e Liquidez Corrente(LC), superiores a 01(um), obtidos pela aplicação das 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo não Circulante 

___________________________ 
Circulante + Passivo Não Circulante 

 
Passivo Circulante 

270 – Parnamirim/RN 

financeira pela contratada, quando pertinente, 

exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

os compromissos assumidos pelo licitante que importem 

diminuição da capacidade operativa ou absorção de disponibilidade financeira, calculada está em função 

ira da empresa será feita de forma objetiva, através do 

cálculo de índices contábeis previstos no Edital e devidamente justificados no processo administrativo da 

licitação que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 

A comprovação de boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez 
ral(SG) e Liquidez Corrente(LC), superiores a 01(um), obtidos pela aplicação das 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  A
LB

E
R

T
O

 D
A

N
T

A
S

 D
A

 S
IL

V
A

 e
 L

U
C

IA
N

A
 G

U
IM

A
R

Ã
E

S
 D

A
 C

U
N

H
A

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//p
ar

na
m

iri
m

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
81

1-
84

6B
-1

A
A

3-
20

29
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
81

1-
84

6B
-1

A
A

3-
20

29



 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA 

 
     

Rua Altino Vicente de Paiva, 210 

 

f) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

de pelo menos 10% (dez por cento)

 
10  - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

10.1. Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/9

as seguintes: 

 

10.1.1. Prestar os serviços de acordo com todas as especificações constantes no termo de referência;

 

10.1.2. Contratar garantia de que trata o § 1 0 do art. 56 da Lei 8666/93 no valor de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor contratado; 

 

10.1.3. Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte 

e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;

 

10.1.4. Presta os serviços dentro do prazo estipulado pel

 

10.1.5. O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar

contratual; 

 

10.1.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

 

10.1.7. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados por escritos;

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA - DINF 
 

 

Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Edifício Cartier – Monte Castelo – CEP: 59146-270 
Telefone: (84) 3644-8500 / 3644-8149 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido 

10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/9

Prestar os serviços de acordo com todas as especificações constantes no termo de referência;

Contratar garantia de que trata o § 1 0 do art. 56 da Lei 8666/93 no valor de 5% (cinco por cento) 

se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte 

e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;

. Presta os serviços dentro do prazo estipulado pela contratante; 

. O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar

se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

ecução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado; 

. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

ia, que deverão ser de imediato, confirmados por escritos;

270 – Parnamirim/RN 

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 01(um) em qualquer dos índices de 

comprovar patrimônio líquido 

do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

Constituem obrigações da contratada, além das constantes nos artigos 69 e 70 da Lei nº 8.666/93, 

Prestar os serviços de acordo com todas as especificações constantes no termo de referência; 

Contratar garantia de que trata o § 1 0 do art. 56 da Lei 8666/93 no valor de 5% (cinco por cento) 

se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte 

e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada; 

. O retardamento na prestação dos serviços não justificado considerar-se-á como a infração 

se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes 

ecução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 

. Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os entendimentos 

ia, que deverão ser de imediato, confirmados por escritos; 
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10.1.8. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação 

dos serviços objeto deste Termo;

 

10.1.9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e

o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666.93, atualizada;

 

10.1.10. Executar o transporte e o descarte apropriado dos dejetos colhidos tanto nas fossas sépticas em 

sistema de tratamento devidamente licenciado;

 

10.1.11. Nas solicitações de limpeza de fossas sépticas e sumidouros, a contratada devera atender as 

demandas em turnos de 24 (vinte e quatro) horas, incluindo finais de semana e feriados.

 

10.1.12.Cobrar pelos serviços prestados exatamente o preço contratado;

 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
 

11. Constituem obrigações da contratante;

 

11.1.1. Fiscalizar a prestação dos serviços, bem como o atendimento às especificações constantes do 

Termo de Referência; 

 

11.1.2. Disponibilizar à contratada todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado;

 

11.1.3. A contratante deverá efetuar os pagamentos pelos serviços em até 30 (trinta) dias corridos 
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. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação 

dos serviços objeto deste Termo; 

. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua 

o inciso XIII do artigo 55 da Lei nº 8.666.93, atualizada; 

. Executar o transporte e o descarte apropriado dos dejetos colhidos tanto nas fossas sépticas em 

nto devidamente licenciado; 

. Nas solicitações de limpeza de fossas sépticas e sumidouros, a contratada devera atender as 

demandas em turnos de 24 (vinte e quatro) horas, incluindo finais de semana e feriados.

prestados exatamente o preço contratado; 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem obrigações da contratante; 

.1.1. Fiscalizar a prestação dos serviços, bem como o atendimento às especificações constantes do 

Disponibilizar à contratada todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado;

A contratante deverá efetuar os pagamentos pelos serviços em até 30 (trinta) dias corridos 

270 – Parnamirim/RN 

. Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato, 

compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os 

e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários a prestação 

. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

qualificação exigidas no Edital de licitação, consoante o que preceitua 

. Executar o transporte e o descarte apropriado dos dejetos colhidos tanto nas fossas sépticas em 

. Nas solicitações de limpeza de fossas sépticas e sumidouros, a contratada devera atender as 

demandas em turnos de 24 (vinte e quatro) horas, incluindo finais de semana e feriados. 

.1.1. Fiscalizar a prestação dos serviços, bem como o atendimento às especificações constantes do 

Disponibilizar à contratada todas as informações necessárias à prestação do serviço contratado; 

A contratante deverá efetuar os pagamentos pelos serviços em até 30 (trinta) dias corridos 
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contados a partir da data de entrega da nota fiscal/fatura p

 

11.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando

e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

as obrigações pré-estabelecidas;

 

11.1.5. Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;

 

11.1.6. Analisar a nota fiscal para verificar descritas neste Termo de referência;

 

11.1.7. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

não adequação aos termos contratuais;

 

11.1.8. À contratante, é reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações 

e condições deste objeto; 

 

11.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua 

conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua 

conformidade com o objeto licitado.

 

11.1.10. Solicitar os serviços através da emissão de ordem de serviço, de acordo com a exigência 

disposta nas Cláusulas do contrato, quando for o caso;

 

11.1.11.Manter os preços contratados pelo período de 01 (um) ano;

 

11.1.12. Cancelar o Contrato no todo ou em parte, nas hipóteses referidas no art. 78, incisos I a XII e XVII, 
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contados a partir da data de entrega da nota fiscal/fatura pela contratada; 

.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando

e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

estabelecidas; 

Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada;

. Analisar a nota fiscal para verificar descritas neste Termo de referência; 

. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

ão adequação aos termos contratuais; 

reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações 

.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua 

conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua 

conformidade com o objeto licitado. 

tar os serviços através da emissão de ordem de serviço, de acordo com a exigência 

disposta nas Cláusulas do contrato, quando for o caso; 

Manter os preços contratados pelo período de 01 (um) ano; 

Cancelar o Contrato no todo ou em parte, nas hipóteses referidas no art. 78, incisos I a XII e XVII, 

270 – Parnamirim/RN 

.1.4. Facilitar por todos os meios ao cumprimento da execução pela CONTRATADA, dando-lhe acesso 

e promovendo o bom entendimento entre seus funcionários e empregados da contratada, cumprindo com 

Comunicar por escrito à CONTRATADA qualquer irregularidade encontrada; 

 

. Comunicar por escrito à CONTRATADA o não recebimento do objeto, apontando as razões de sua 

reservado o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa 

responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o cumprimento das especificações 

.1.9. O recebimento do objeto deste Termo será provisório, para posterior verificação, da sua 

conformidade com as especificações e da proposta pela área técnica competente, garantindo sua 

tar os serviços através da emissão de ordem de serviço, de acordo com a exigência 

Cancelar o Contrato no todo ou em parte, nas hipóteses referidas no art. 78, incisos I a XII e XVII, 
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da Lei no 8666/93, atualizada pela Lei Federal no 8883/94 e sempre que os preços registrados forem 

superiores aos praticados no mercado;

 

11.1.13.Aplicar as penalidades estabelecidas neste Termo de Referência.

 

12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
 

12.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitaçã

aplicou a penalidade à licitante que:

a) Ensejar o retardamento da execução do certame;

b) Não mantiver as propostas;

c) Recusar-se a celebrar o contrato;

d) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar

 

12.2. A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as sanções 

previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATANTE, a extensã

ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções:

 

a) Advertência; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo 

de até 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida semp

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA - DINF 
 

 

Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Edifício Cartier – Monte Castelo – CEP: 59146-270 
Telefone: (84) 3644-8500 / 3644-8149 

da Lei no 8666/93, atualizada pela Lei Federal no 8883/94 e sempre que os preços registrados forem 

superiores aos praticados no mercado; 

s penalidades estabelecidas neste Termo de Referência. 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade à licitante que: 

Ensejar o retardamento da execução do certame; 

Não mantiver as propostas; 

se a celebrar o contrato; 

Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;

Falhar ou fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo.

A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as sanções 

previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATANTE, a extensã

ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 

Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

270 – Parnamirim/RN 

da Lei no 8666/93, atualizada pela Lei Federal no 8883/94 e sempre que os preços registrados forem 

Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo prazo de até 05 

(cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos 

o perante a própria autoridade que 

Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

se de modo inidôneo. 

A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as sanções 

previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, podendo a CONTRATANTE, a extensão da falta 

Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO pelo prazo 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

re que o contratado ressarcir a 
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 

alínea anterior. 

 

12.3. A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à CONTRATADA, ou ainda, 

quando for o caso, cobrada judicialmente, observados os seguintes percentuais:

 

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por cento) 

por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual;

b) 10% (dez por cento) sobre o v

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos.

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por cento), sobre o 

valor total do objeto contratado.

 

12.4. As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

 

13  - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
 

13.1.  O pagamento será efetuado por meio de 

bancário indicado pela CONTRATADA, em conformidade com a ordem cronológica das exigibilidades, 

classificadas do Decreto Municipal nº 6.048/19, Resoluções 32/2016 e 2

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

13.1.1. Os pagamentos de despesas que se enquadrem nos termos do anterior, conforme o artigo 12 do 

decreto 6.048/2019 dar-se-ão: 

 

a) De no máximo 30 (trinta) dias corridos, 
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Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 

A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à CONTRATADA, ou ainda, 

caso, cobrada judicialmente, observados os seguintes percentuais: 

0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por cento) 

por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual; 

10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos.

á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por cento), sobre o 

total do objeto contratado. 

As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do 

interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, na agência e estabelecimento 

bancário indicado pela CONTRATADA, em conformidade com a ordem cronológica das exigibilidades, 

classificadas do Decreto Municipal nº 6.048/19, Resoluções 32/2016 e 28/2020-

nº 8.666/93 e suas alterações posteriores;  

Os pagamentos de despesas que se enquadrem nos termos do anterior, conforme o artigo 12 do 

 

De no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do atesto.

270 – Parnamirim/RN 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na 

A multa poderá ser descontada no pagamento eventualmente devido à CONTRATADA, ou ainda, 

 

0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por cento) 

alor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos. 

á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por cento), sobre o 

As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa do 

bancária, na agência e estabelecimento 

bancário indicado pela CONTRATADA, em conformidade com a ordem cronológica das exigibilidades, 

-TCE/RN, e na Lei Federal 

Os pagamentos de despesas que se enquadrem nos termos do anterior, conforme o artigo 12 do 

contados a partir da data do atesto. 
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13.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços 

efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no Inciso I do Artigo 

36, da IN/SLTI nº 005/2017; 

 

13.3. O CNPJ constante da Nota Fiscal de deverá ser o mesmo indicado no Empenho, na liquidação e 

no domicílio bancário; 

 

13.4. Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal (is), a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da Lei;

 

13.5. A Nota Fiscal de deverá estar bem explícito na sua descrição 

o preço unitário por item, o preço total por item. E nas observações das

número do contrato, o número do pregão eletrônico e o domicílio bancário;

 

13.6. As Notas Fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação, acrescendo

data da devolução e a da reapresentação;

 

13.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 

deverão ser solicitadas ao Gabinete da SESAD, em tempo hábil para a ado

convenientes. 

 

14  - DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
 

14.1. A CONTRATADA deverá possuir: 

 

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
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O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços 

tados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no Inciso I do Artigo 

O CNPJ constante da Nota Fiscal de deverá ser o mesmo indicado no Empenho, na liquidação e 

ota(s) fiscal (is), a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da Lei;

A Nota Fiscal de deverá estar bem explícito na sua descrição os quantitativos

o preço unitário por item, o preço total por item. E nas observações das Nfe o número do Empenho, o 

número do contrato, o número do pregão eletrônico e o domicílio bancário; 

As Notas Fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas à CONTRATADA para 

retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os dias que se passarem entre a 

data da devolução e a da reapresentação; 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Departamento de 

ser solicitadas ao Gabinete da SESAD, em tempo hábil para a ado

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

deverá possuir:  

Registro Comercial, no caso de empresa individual.  

270 – Parnamirim/RN 

O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, 

condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada em relação aos serviços 

tados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas no Inciso I do Artigo 

O CNPJ constante da Nota Fiscal de deverá ser o mesmo indicado no Empenho, na liquidação e 

ota(s) fiscal (is), a responsabilidade da CONTRATADA subsiste na forma da Lei; 

os quantitativos unitários por item, 

Nfe o número do Empenho, o 

As Notas Fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas à CONTRATADA para 

vencimento, os dias que se passarem entre a 

Departamento de Infraestrutura 

ser solicitadas ao Gabinete da SESAD, em tempo hábil para a adoção das medidas 
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b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores. 

 

c) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em 

exercício.  

 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir.  

 

14.2. Em relação a Regularidade Fi

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, Estaduais 

e municipais; 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

e) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS 

 

 
 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DEPARTAMENTO DE INFRAESTRUTURA - DINF 
 

 

Rua Altino Vicente de Paiva, 210 – Edifício Cartier – Monte Castelo – CEP: 59146-270 
Telefone: (84) 3644-8500 / 3644-8149 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores.  

utivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

Em relação a Regularidade Fiscal possuir: 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, Estaduais 

de com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

270 – Parnamirim/RN 

Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

utivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em 

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);  

b) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativa a tributos federais e à Dívida Ativa da União, Estaduais 

de com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 
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f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 

 

g) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a par/r de 14 (quatorze

 
15  - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

15.1. No ato da assinatura do contrato ou da ordem de compra e serviço/contrato, a empresa contratada 

deverá apresentar: 

 

a) Certidões Negativas de: FGTS, TRABALHISTA, 

FEDERAIS; 

 

b) Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

na condição de aprendiz, a par/r de 14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99;

 

15.2. Indicar um preposto com poderes de decisão para representar a empresa, principalmente no 

tocante à eficiência e agilidade na execução do objeto da contratação, con

8.666/93, fornecendo números telefônicos e outros meios para contato, devendo tal preposto ser 

apresentado física e formalmente através de declaração da CONTRATADA desde o primeiro dia de 

vigência do contrato;  

 
16  - DA REVISÃO E DO CA

 

16.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
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Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, de acordo a Lei nº 12.440/11.

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

condição de aprendiz, a par/r de 14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99). 

DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

No ato da assinatura do contrato ou da ordem de compra e serviço/contrato, a empresa contratada 

Certidões Negativas de: FGTS, TRABALHISTA, TRIBUTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS e 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

prendiz, a par/r de 14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99;

Indicar um preposto com poderes de decisão para representar a empresa, principalmente no 

tocante à eficiência e agilidade na execução do objeto da contratação, con

8.666/93, fornecendo números telefônicos e outros meios para contato, devendo tal preposto ser 

apresentado física e formalmente através de declaração da CONTRATADA desde o primeiro dia de 

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

270 – Parnamirim/RN 

12.440/11. 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 

) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99).  

No ato da assinatura do contrato ou da ordem de compra e serviço/contrato, a empresa contratada 

TRIBUTOS MUNICIPAIS, ESTADUAIS e 

Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal atuando em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, menores de 18 (dezoito) anos e de qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo 

prendiz, a par/r de 14 (quatorze) anos (CFB, Art. 7º, inciso XXXIII, c/c a Lei nº 9.854/99; 

Indicar um preposto com poderes de decisão para representar a empresa, principalmente no 

tocante à eficiência e agilidade na execução do objeto da contratação, conforme artigo 68 da Lei 

8.666/93, fornecendo números telefônicos e outros meios para contato, devendo tal preposto ser 

apresentado física e formalmente através de declaração da CONTRATADA desde o primeiro dia de 

NCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
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promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, 

inciso II, do art. 65 da Lei Federal n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal N° 5.864, de 16 de Outubro de 

2017.  

 

16.2. Quando, por motivo superveniente, o preço regi

mercado, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado. 

 

16.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 

16.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original. 

 

16.5. Na hipótese prevista neste artigo,

Municipal de Saúde - SESAD, a matéria será submetida ao respectivo Titular da Pasta, devendo a 

Comissão Permanente de Licitação 

 

16.6. Quando o preço de mercado tornar

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e  

 

II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Parágrafo único. 

Não havendo êxito nas negociações, a Comissão Permanente de Licitação 
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promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, 

inciso II, do art. 65 da Lei Federal n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal N° 5.864, de 16 de Outubro de 

Quando, por motivo superveniente, o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

valores praticados pelo mercado.  

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  

Na hipótese prevista neste artigo, quando se tratar de registro de preço específico da Secretaria 

SESAD, a matéria será submetida ao respectivo Titular da Pasta, devendo a 

Comissão Permanente de Licitação - CPL/SESAD ser comunicada acerca de qualquer mudança efetuada. 

Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Parágrafo único. 

Não havendo êxito nas negociações, a Comissão Permanente de Licitação - 

270 – Parnamirim/RN 

promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d”, 

inciso II, do art. 65 da Lei Federal n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal N° 5.864, de 16 de Outubro de 

se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos 

Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

quando se tratar de registro de preço específico da Secretaria 

SESAD, a matéria será submetida ao respectivo Titular da Pasta, devendo a 

CPL/SESAD ser comunicada acerca de qualquer mudança efetuada.  

se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

e sem aplicação da penalidade, se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. Parágrafo único. 

CPL/SESAD submeterá a 
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matéria à apreciação do Titular da respectiva Pasta, o qual

renegociado ou procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa.

 

17 –  IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE

 

17.1. Conforme Decreto Municipal nº 

conforme a Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, do art. 

15 da Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e, também, da Instrução Normativa da 

Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, para fins de retenção de Imposto de Renda nas 

contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Parnamirim/RN, passa a 

dispor: 

 

§ 1º Em conformidade com a Instrução No

de 2012, ficam os órgãos da administração pública muniicipal direta obrigados a efetuar,   

primeiro dia útil do mès de setembro de 2023, 

efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, conforme tabela de retenção constante no anexo I do Decreto Municipal nº 7.202/2023, 

(art.2º) 

 

§ 2º Os prestadores de serviço e 

nº 7.202/2023, emitir os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras 

de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 2012, sob pena de 

parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º do referido Decreto Municipal.

 

§ 3º  Os valores retidos no mês deverão ser recolhidos até o dia 20 do mês subsequente  ao Tesouro 

Municipal por meio de procedimentos adotados no sistema Tributário, como também no financeiro e 
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matéria à apreciação do Titular da respectiva Pasta, o qual cancelará o item da Ata cujo preço não foi 

renegociado ou procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE 

Conforme Decreto Municipal nº 7.202/2023, de 30/08/2023, o qual recepciona a interpretação 

conforme a Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, do art. 

15 da Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e, também, da Instrução Normativa da 

Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, para fins de retenção de Imposto de Renda nas 

contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Parnamirim/RN, passa a 

Em conformidade com a Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1234, de 11 de janeiro 

de 2012, ficam os órgãos da administração pública muniicipal direta obrigados a efetuar,   

primeiro dia útil do mès de setembro de 2023, as retenções na fonte do IR sobre os pagamen

efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, conforme tabela de retenção constante no anexo I do Decreto Municipal nº 7.202/2023, 

Os prestadores de serviço e fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do Decreto Municipal 

nº 7.202/2023, emitir os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras 

de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 2012, sob pena de 

parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º do referido Decreto Municipal.

Os valores retidos no mês deverão ser recolhidos até o dia 20 do mês subsequente  ao Tesouro 

Municipal por meio de procedimentos adotados no sistema Tributário, como também no financeiro e 

270 – Parnamirim/RN 

cancelará o item da Ata cujo preço não foi 

renegociado ou procederá à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

7.202/2023, de 30/08/2023, o qual recepciona a interpretação 

conforme a Constituição Federal do art. 64 da Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, do art. 

15 da Lei Federal nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, e, também, da Instrução Normativa da Receita 

Federal do Brasil nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, para fins de retenção de Imposto de Renda nas 

contratações de bens e na prestação de serviços realizadas pelo Município de Parnamirim/RN, passa a 

rmativa da Receita Federal do Brasil nº 1234, de 11 de janeiro 

de 2012, ficam os órgãos da administração pública muniicipal direta obrigados a efetuar,   a partir do 

as retenções na fonte do IR sobre os pagamentos que 

efetuarem às pessoas físicas e jurídicas, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 

inclusive obras, conforme tabela de retenção constante no anexo I do Decreto Municipal nº 7.202/2023, 

fornecedores de bens deverão, a partir da vigência do Decreto Municipal 

nº 7.202/2023, emitir os documentos fiscais, notas fiscais, faturas ou recibos com observância às regras 

de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB Nº 1234, de 2012, sob pena de não aceitação por 

parte dos órgãos e entidades mencionados no art. 2º do referido Decreto Municipal. 

Os valores retidos no mês deverão ser recolhidos até o dia 20 do mês subsequente  ao Tesouro 

Municipal por meio de procedimentos adotados no sistema Tributário, como também no financeiro e 
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contábil do Município. 

 

17.1.2. - Não serão retidos na fonte os val

Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 os pagamentos realizados a pessoas ou por 

serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da referida Instrução Normativa;

 

§ 1º - As instituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da 

Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, 

científico e às associações civis, a que se refere o art

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias, deverão 

apresentar aos órgãos e entidades contratantes, respectivamente, as declarações para fins de não 

retenção do IR na fonte, conforme modelo constantes nos anexos II, III e IV do 

7.202/2023. 

 

18 – ADJUDICAÇÃO DO OBJETO

 

18.1. Será vencedora a empresa que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM;

 

19 - ORÇAMENTO 

 

19.1. Conforme Mapa de pesquisa mercadológica

 

20 - FISCALIZAÇÃO 
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Não serão retidos na fonte os valores correspondentes ao IR e às contribuições de que trata a 

Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 os pagamentos realizados a pessoas ou por 

serviços e mercadorias elencados no artigo 4º, da referida Instrução Normativa; 

ituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da 

Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, 

científico e às associações civis, a que se refere o art. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 e as pessoas jurídicas 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei 

º 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias, deverão 

apresentar aos órgãos e entidades contratantes, respectivamente, as declarações para fins de não 

retenção do IR na fonte, conforme modelo constantes nos anexos II, III e IV do 

ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

Será vencedora a empresa que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM;

Conforme Mapa de pesquisa mercadológica. 

270 – Parnamirim/RN 

ores correspondentes ao IR e às contribuições de que trata a 

Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012 os pagamentos realizados a pessoas ou por 

 

ituições de educação e de assistência social, sem fins lucrativos, a que se refere o art. 12 da 

Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, as instituições de caráter filantrópico, recreativo, cultural, 

. 15 da Lei nº 9.532, de 1997 e as pessoas jurídicas 

optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), de que trata o art. 12 da Lei 

º 123, de 14 de dezembro de 2006, em relação às suas receitas próprias, deverão 

apresentar aos órgãos e entidades contratantes, respectivamente, as declarações para fins de não 

retenção do IR na fonte, conforme modelo constantes nos anexos II, III e IV do Decreto Municipal nº 

Será vencedora a empresa que apresentar o MENOR PREÇO POR ITEM; 
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20.1. Será de responsabilidade do Departamento de 

execução do objeto de acordo com o que consta neste Termo de Referência.

 

20.2. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

 

20.3. Quando o valor do objeto contratual se enquadrar nos critérios do art. 15, da Lei Federal 8.666/93,

a fiscalização será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 

autoridade competente. 

 

20.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer 

vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

 

 

 
 
 

 
Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas 
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Será de responsabilidade do Departamento de Infraestrutura - DINF, indicar o fiscal, visando à 

execução do objeto de acordo com o que consta neste Termo de Referência. 

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

Quando o valor do objeto contratual se enquadrar nos critérios do art. 15, da Lei Federal 8.666/93,

a fiscalização será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Parnamirim/RN, 

Alberto Dantas da Silva 
Coordenador de Manutenção/DINF SESAD 

Mat.23.989 
 
 

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas 
nas declarações e assinaturas acima. 

270 – Parnamirim/RN 

DINF, indicar o fiscal, visando à 

Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 

em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

Quando o valor do objeto contratual se enquadrar nos critérios do art. 15, da Lei Federal 8.666/93, 

a fiscalização será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, designados pela 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 

vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus 

rim/RN, 02 de outubro de 2023. 

Aprovo o presente Termo de Referência, bem como estou de acordo com todas as informações prestadas 
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Secretária Municipal de Saúde de Parnamirim/RN
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Luciana Guimarães da Cunha 
Secretária Municipal de Saúde de Parnamirim/RN 

270 – Parnamirim/RN 
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